AÇÃO ORDINÁRIA DE NULIDADE – IMPUGNAÇÃO

Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito da .....ª Vara de Fazenda 

Pública e de Registros Públicos da Comarca de ................

(dez espaços duplos para despacho)

Processo nº ...............

Ação Ordinária de Nulidade

A: ...........................................

R: Município de ...................

.........................., devidamente qualificada nos autos da Ação 

Ordinária de Nulidade que move contra MUNICÍPIO DE ............... 

– ................, também qualificado, por sua advogada abaixo assinada, 

vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência, interpor a 

presente IMPUGNAÇÃO, com fundamento nos fatos e fundamentos 

à seguir articulados:

A requerente ingressou com a presente demanda judicial, embasada 

na nulidade do mandado de citação, no cerceamento de defesa ante o 

Processo Administrativo, a falta de intimação da decisão, afirmando 

que não houve, em momento algum, abandono de emprego, 

pleiteando a anulação do processo administrativo, do ato de demissão 

e a conseqüentemente com a reintegração no cargo com direito a 

todas as vantagens pecuniárias respectivas.

O requerido, devidamente citado, interpôs contestação afirmando, a 

priori, que não encontrara nos autos do Processo Administrativo nº 

....................., provas cabais das alegações da autora quanto ao 

cerceamento de defesa, o que, evidentemente, era de se esperar. 

Todavia, como demonstrado na inicial bem como no decorrer do 

referido Processo Administrativo, resta pa­tente o cerceamento de 

defesa, tanto no momento da de­fesa prévia, como na instrução 

processual e fase recursal, in­fringindo-se barbaramente uma garantia 

constitucional.

Quanto a nulidade do mandado de citação, aduz o Município 

requerido que por tratar-se de “abandono de cargo”, segundo este, 

“figura esculpida nos compêndios normativos penais e na lei do 

servidor público, de forma clara que dispensaria maiores explicações 

além da própria denominação”, não há que se falar em nulidade do 

mandado citatório, nem pelo fato de não constarem as datas em que a 

requerente fora considerada em abandono de cargo, na portaria 

instauradora ou no mandado de citação, ou por deixar de vir expresso 

em citação os dispositivos legais violados. Segundo o requerente, não 

são estes motivos para que se configure a nulidade do mandado in 

casu.

Data máxima vênia, dados os fatos acima relatados, cumpre-nos 

ressaltar que não houve citação válida e regular, pois o mandado 

citatório limitava-se a afirmar que tratava-se de abandono de 

emprego, e a autora não foi encontrada na primeira fase da 

instauração do processo administrativo, como pode se ver pelos 

documentos juntados.

Ademais, antes do início da instrução deveria ter ocorrido a citação 

regular da autora, pois conforme transcrito na inicial, a mais moderna 

doutrina afirma:

“Há uma série de providências a serem tomadas pela comissão de 

inquérito, antes do início da instrução processual. São medidas 

indispensáveis, porque preparatórias à instrução, na qual a comissão 

fará por reunir todos os elementos formadores de convicção sobre a 

existência da falta e sua autoria.”

Todavia, no caso em tela, a despeito da legislação pátria, houve uma 

inversão dos atos processuais, vez que mesmo se a citação regular da 

acusada que deu-se apenas a três dias da data designada para o 

interrogatório, tão logo ocorreu, verificou-se o encerramento da 

instrução sem a inquirição de testemunhas e, sem que fosse sequer 

possibilitado à requerente o arrolamento destas; resultando em vício 

passível de invalidar o procedimento administrativo frente ainda ao 

fato de, além de não ter sido a então acusada validamente citada, nem 

sequer lhe foi facultado participar da coleta de provas, fator 

determinante para a nulidade.

Como se não bastasse, apesar de ter requerido vistas dos au­tos para 

produção da defesa prévia, o advogado constituído teve seu 

requerimento negado, posto que não houve o deferimento da 

providência então solicitada, violando-se o disposto no art. 5º, LV, da 

Constituição Federal.

Portanto, são verdadeiros os fatos alegados na inicial, não 

tra­tando-se de ato de teimosia ou desespero como aduz o requerido 

em sua contestação, mas sim de uma maneira de buscar pelos meios 

condizentes, fazer valer seus direitos enquanto cidadã.

No que tange ao devido processo legal, concordamos com o que 

afirma o Município requerido ao dizer que “o princípio constitucional 

do devido processo legal prima pela legalidade dos procedimentos 

apuradores de fatos no âmbito administrativo e judicial”, que “a 

aplicação deste princípio deve coadunar-se ao contexto normativo 

processual de esfera, seja administrativa, cível, penal, etc.”, ou que 

“no Processo Administrativo Disciplinar, o princípio do devido 

processo legal será ferido se não forem observados os trâmites 

processuais elencados na lei”.

E é exatamente por concordarmos com referidas afirmações que, 

conforme petição inicial, denotamos o malferimento ao princípio do 

devido processo legal, disposto no art. 5º, LIV, da Carta Magna; pois 

intempestivamente aberta vistas dos autos, vez que já encerrada a fase 

instrutória, só aí então, possibilitando a comissão processante apenas 

a produção das alegações finais.

Não foi possibilitado a requerente, apresentar as provas testemunhais, 

foi lhe cerceado o direito de defesa, o Diretor ..............., e a Sra. 

inspetora, ambos responsàveis pelas folhas de ponto, não foram 

ouvidas dentro do processo administrativo, existindo inclusive a 

fls......, uma declaração do diretor, a qual não foi analisada ou mesmo 

sequer vista, dentro dos autos, a ouvida dessas testemunhas, seriam 

fundamental para a solução do processo e não foram ouvidas, e nem 

ao menos le­vada a sério a declaração juntada de fls. ...., houve como 

pode se ver um total descaso, um cerceamento de defesa patente.

Quanto à ciência da decisão, cumpre-nos ressaltar que a requerente, 

conforme narra a proemial, não foi cientificada do referido ato 

processual, o que impossibilitou-lhe de tempestivamente recorrer, 

como de direito. Mais uma vez infringindo-se o texto constitucional 

que dispõe em seu art. 5º, LV: “... ampla defesa, com os meios e 

recursos a ela inerentes”.

No concernente às alegações de mérito, resta afirmar que não houve 

“abandono de emprego”; a requerente prestava serviços na Escola 

..............., situada no jardim ..............., trabalhando em dois anexos, 

tendo seu controle de ponto feito pela inspetora ou pelo diretor, 

dependendo do anexo que prestava serviços, que deixava o local às 

.....h, entrando em horário de almoço, enquanto a requerente 

trabalhava até às .....h e, quando de sua saída, já não encontrava a 

inspetora ou o diretor, que haviam saído para o almoço e, 

conseqüentemente não tinha como proceder a assinatura daquele 

controle de jornada; realizando-as apenas uma vez por mês ou ao final 

de cada mês, e a prova de fls. ....., a declaração do diretor ..............., 

datada de ...../...../....., vem comprovar o ocorrido, e alegado.

Mais uma vez, ciente da situação, o diretor do referido 

estabelecimento de ensino, forneceu-lhe uma declaração atestando 

que a mesma havia trabalhado regularmente até o início do mês de 

agosto de .....; que de ..... a ..... de agosto do mesmo ano, 

permaneceu afastada por motivo de doença, tratando-se de ausências 

justificadas. Ao retornar, foi-lhe determinado que permanecesse em 

casa, apenas aguardando, sem maiores explicações; o que não pode 

ser considerado como ausência injustificada ou faltas ao serviço, por 

tratar-se de determinação hierarquicamente superior.

Resta, entretanto, salientar que jamais a requerente teve intenção de 

abandonar o cargo que exercia, galgado com tan­to esforço e 

principalmente, por tratar-se de seu meio de subsistência.

Diante de todo o exposto, impugna-se item por item a contestação 

interposta por MUNICÍPIO DE ............... –....., requerendo a 

procedência da presente ação, para se decretar a anulação do 

inquérito administrativo e do ato de demissão da requerente, 

restituindo-se as partes ao estado anterior, qual seja, a reintegração 

da autora ao cargo, sem perda das vantagens decorrentes de seu 

exercício, colocando-se à disposição deste r. Juízo.

Nestes termos,

Pede deferimento.

Local, ..... de .................... de ..........

Assinatura do Advogado

OAB nº ........../.....

